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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. INADIMPLEMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TERMO INICIAL. MEDIÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O termo inicial da correção monetária das parcelas devidas pela Administração é
contado dos 30 dias passados da medição. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INADIMPLEMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. MEDIÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O termo inicial da correção monetária das parcelas devidas pela Administração é 
contado dos 30 dias passados da medição. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO contra decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento em parte, para fixar a data inicial da 

correção monetária nos 30 dias a partir da medição.

Argumenta a parte agravante, em síntese:
 

O adimplemento de cada parcela ocorre com a entrega da fatura, 
documento fundamental para tornar exigível a obrigação. Isso porque 
somente a partir de então a Municipalidade pode dar início aos 
procedimentos para pagamento, procedendo às devidas verificações e 
análise dos documentos fiscais apresentados.
Como bem destacado pelo E. TJSP, não se pode confundir a 
apresentação para medição com o protocolo da fatura, na medida em 
que a primeira equivale ao recebimento provisório de que trata o art. 73 
da Lei nº 8.666/1993; ou seja, não acarreta a liberação integral do 
particular nem significa que a Administração reconheça que o objeto é 
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bom ou que a prestação foi executada corretamente.
Uma vez que a correção monetária somente pode incidir depois de 
vencido o prazo para pagamento é evidente que seu termo inicial deve 
corresponder ao trigésimo primeiro dia após a emissão da fatura (fl. 
1.258).
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Na origem, a parte agravada 
ajuizou ação de cobrança contra o MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pleiteando 
atualização monetária e juros de mora sobre valores pagos com atraso, conforme 
contrato de prestação de serviços de coleta seletiva. A sentença julgou parcialmente 
procedente o pedido. O Tribunal manteve a sentença, fixando a correção a partir da 
emissão da fatura. No recurso especial, discute-se a data inicial da correção monetária.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Conforme constou na decisão agravada, "a jurisprudência desta Corte está 
alinhada à tese da parte recorrente, isto é, que o termo inicial da correção monetária 
das parcelas devidas é contado da medição" (fl. 1.251).

A tentativa da parte de infirmar o entendimento contemporâneo do STJ com 
base em precedente isolado de 2009 (REsp n. 968.835/SC, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 25/8/2009, DJe de 14/9/2009), ou sem 
contextualizar a base fático-jurídica que daria identidade de premissas entre esta causa 
e o julgado de 2022 (AgInt no AREsp n. 2.006.975/AL, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022), não é apta.

Ademais, a compreensão atual do Tribunal é mesmo a adotada na decisão 
singular.

A propósito:

[...] 1. O Superior Tribunal de Justiça considera ilegal e reputa como 
não-escrita a cláusula que estabelece, nos contratos administrativos, 
prazo de pagamento a partir da apresentação da respectiva fatura 
(protocolo das notas fiscais), por contrariar o disposto nos arts. 40 e 55 
da Lei n. 8.666/1993. Precedentes. 
2. O Tribunal de origem contrariou esta Corte Superior ao reformar 
sentença e assentar que o termo inicial de pagamento se inicia apenas 
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após a emissão da nota fiscal. 
3. A despeito de sufragado nas cláusulas do contrato, corroboradas pelo 
perito, o modificar do entendimento da Corte local não demanda 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, muito menos 
reinterpretação das cláusulas contratuais, pois a fixação do termo inicial 
de correção monetária para pagamento - se da data da apresentação 
das faturas ou do prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento de 
cada parcela, materializado com a medição de serviços - demanda, no 
caso concreto, a interpretação do art. 40, XIV, da Lei 8.666/93, questão 
unicamente de direito. 
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.928.068/MG, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023).

[...] 1. A decisão agravada, nos moldes em que posta, não reclama o 
reexame de fatos e tampouco esbarra no óbice constante da Súmula 
5/STJ. Em verdade, o juízo que se impôs restringiu-se a determinar o 
correto enquadramento jurídico da matéria já delineada pelas instâncias 
ordinárias. 
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, "nos contratos administrativos, para fins de correção monetária, 
deve ser considerada 'não-escrita' a cláusula que estabelece prazo para 
pagamento a data da apresentação das faturas (protocolo das notas 
fiscais), porquanto o prazo para pagamento, nos termos dos arts. 40 e 
55 da Lei nº 8.666/93, não pode ser superior a 30 dias contado a partir 
da data final do período de adimplemento da obrigação, que ocorre com 
a medição" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.272.111/GO, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 
de 26/2/2019).  
3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.116.549/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022).

[...] II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual o termo inicial para a incidência da correção monetária 
nos contratos administrativos de obra pública, na hipótese de atraso no 
pagamento, não constando do contrato regra que estipule a data para o 
efetivo pagamento do preço avençado, deverá corresponder ao 1º 
(primeiro) dia útil do mês subseqüente à realização da obra, apurada 
pela Administração Pública mediante critério denominado medição. [...] 
(AgRg no REsp n. 1.494.262/AM, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 3/3/2016, DJe de 11/3/2016).

[...] 2. A jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nos 
contratos administrativos, para fins de correção monetária, deve ser 
considerada "não-escrita" a cláusula que estabelece prazo para 
pagamento a data da apresentação das faturas (protocolo das notas 
fiscais), porquanto o prazo para pagamento, nos termos dos arts. 40 e 
55 da Lei nº 8.666/93, não pode ser superior a 30 dias contado a partir 
da data final do período de adimplemento da obrigação, que ocorre com 
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a medição. 
3. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no AREsp 1272111/GO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
19/2/2019, DJe de 26/2/2019).

[...] IV. Segundo a jurisprudência desta Corte, ao analisar espécie 
análoga, para fins de correção monetária deve ser considerada não 
escrita a cláusula contratual que estabelece prazo para pagamento a 
data da apresentação das faturas: "A cláusula específica de previsão do 
pagamento, no caso, viola o que prevêem os arts. 40 e 55 da Lei n. 
8.666/93. Por um lado, o art. 40, inc. XIV, determina que o "prazo de 
pagamento não [pode ser] superior a trinta dias, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela" (com adaptações). 
Ora, quando a Administração Pública diz que pagará em até trinta dias 
contados da data da apresentação de faturas, a conseqüência 
necessária é que o pagamento ocorrerá depois de trinta dias da data do 
adimplemento de cada parcela - que, segundo o art. 73 da Lei n. 
8.666/93, se dá após a medição (inc. I). Por outro lado, o art. 55, inc. III, 
daquele mesmo diploma normativo determina que a correção monetária 
correrá 'entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento', o que reforça que a data-base deve ser a do adimplemento 
da obrigação (que ocorre com a medição) e não a data de apresentação 
de faturas. Portanto, a cláusula a que faz referência a instância ordinária 
para pautar seu entendimento é ilegal e deve ser considerada não-
escrita para fins de correção monetária" (STJ, REsp 1.079.522/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/12/2008). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.466.703/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/02/2015. Nesse 
contexto, merece ser mantida a decisão ora agravada regimentalmente, 
que concluiu ser ilegal e, portanto, não escrita, a cláusula contratual que 
estipula o termo a quo da correção monetária a partir da data de 
apresentação das faturas para o pagamento dos serviços 
prestados.[...] (AgRg no REsp n. 1.409.068/SC, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 
13/6/2016).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46772014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:34:38
Código de Controle do Documento: d682303a-4e84-425e-aa2c-f1f92cbda906


